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RESUMO                                                                                                                                                                              

A malária permanece como um importante agravo de saúde pública entre 

populações indígenas da Amazônia Legal, região que concentra praticamente 

todos os casos registrados no Brasil. As condições ambientais do bioma, 



associadas a determinantes sociais, territoriais e culturais, ampliam a 

vulnerabilidade desses povos à transmissão. Este estudo teve como objetivo 

caracterizar o perfil epidemiológico da malária entre populações indígenas da 

Amazônia Legal. Trata-se de um estudo descritivo e retrospectivo, baseado em 

dados secundários do Painel de Monitoramento da Malária e do Censo 

Demográfico 2022 do IBGE, abrangendo o período de 2012 a 2023 e 

considerando apenas casos autóctones. No período analisado, foram 

registrados 448.838 casos de malária entre indígenas, com predominância em 

crianças e jovens. A transmissão mostrou-se fortemente territorializada, 

ocorrendo majoritariamente em terras Indígenas, com destaque para Roraima, 

que apresentou o maior risco proporcional. Condições estruturais precárias e 

práticas tradicionais de subsistência contribuíram para a manutenção da 

transmissão. Os resultados evidenciam a necessidade de estratégias de 

vigilância e controle culturalmente adequadas e territorialmente específicas. 

                                                                                         

INTRODUÇÃO     

A malária permanece como um dos principais desafios de saúde pública na 

Amazônia Legal, região que concentra mais de 99% dos casos registrados no 

Brasil, em razão de condições ambientais características, como elevada 

umidade, extensa rede hidrográfica e densa cobertura florestal, que favorecem 

a proliferação de Anopheles darlingi, principal vetor da doença (Brasil, 2023). 

Esses determinantes ecológicos estruturais contribuem para a persistência e a 

distribuição heterogênea da transmissão no território amazônico, configurando 

obstáculos relevantes à eliminação da malária no país, conforme discutido por 

Ferreira e Castro (2016). 

Entre as populações mais vulneráveis nesse cenário epidemiológico, 

destacam-se os povos indígenas da Amazônia. Aspectos relacionados à 

organização das aldeias, aos padrões arquitetônicos das habitações, 

frequentemente mais permeáveis à entrada de mosquitos, e ao modo de vida 

tradicional ampliam a exposição ao vetor e favorecem a manutenção da 

transmissão (Leandro-Reguillo et al., 2015). Além disso, transformações 

socioambientais recentes, como degradação ambiental, pressões territoriais e 

mudanças no uso e ocupação do solo, alteram a ecologia da transmissão e 

intensificam o risco de adoecimento em áreas tradicionalmente habitadas por 

populações indígenas (Castro et al., 2019).  

 



OBJETIVO  

 

Analisar a inter-relação entre as mudanças climáticas, as características 

ambientais e os determinantes sociais sobre a dinâmica vetorial e a distribuição 

dos casos de malária entre populações indígenas da Amazônia Brasileira, 

visando compreender os fatores que ampliam sua vulnerabilidade e os desafios 

para o controle da endemia na região. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo descritivo, retrospectivo e quantitativo, fundamentado 

em dados secundários de domínio público. As informações epidemiológicas 

foram extraídas do Painel de Monitoramento da Malária (Ministério da Saúde), 

abrangendo casos autóctones na Amazônia Legal entre 2012 e 2023, com 

dados preliminares de 2024 e 2025 utilizados para análise de tendência (coleta 

em 08/12/2025). Os indicadores sociodemográficos provêm do Censo 2022 

(IBGE). Realizou-se análise descritiva mediante frequências absolutas e 

relativas. Por utilizar dados agregados e não identificáveis, a pesquisa 

dispensa apreciação por Comitê de Ética, conforme a Resolução CNS nº 

510/2016. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os dados confirmam a concentração de casos em indígenas da Amazônia 

Legal, corroborando a endemicidade desigual descrita por Braz, Duarte e Tauil 

(2013). Na série histórica, registraram-se 448.838 casos em áreas indígenas 

(6.916 em gestantes). O padrão foi oscilatório até 2016 (26.024 casos), com 

aumento expressivo a partir de 2017 (36.892) e manutenção de patamar 

elevado em 2018 e 2019 (40.379 cada). Os anos de 2020 (50.360) e 2021 

(48.705) mantiveram a alta, refletindo a fragilidade no controle (Ferreira; 

Castro, 2016). Após redução em 2022 (42.623), houve recrudescimento em 

2023 (58.870) e pico da série em 2024 (62.978), com 46.777 registros 

preliminares em 2025. A distribuição territorial evidencia mudanças no risco 

proporcional. De 2012 a 2017, o Amazonas liderou as Incidências Parasitárias 

Anuais (IPA) (média ~5,26/1.000 hab.), associado à rede hidrográfica e 

dispersão que dificultam a vigilância (Lapouble et al., 2015). A partir de 2018, 



houve inversão, com Roraima concentrando o maior risco (média de 

17,81/1.000 hab. entre 2018-2023), cenário ligado ao isolamento e degradação 

ambiental em Terras Indígenas (Castro et al., 2006; 2019). Em números 

absolutos, Amazonas (290.943 casos) e Pará (38.156) acumulam altos 

volumes, favorecidos pela floresta densa e aldeias ribeirinhas. O perfil etário é 

predominantemente jovem: 05 a 09 anos (79.779 casos; 17,77%), 01 a 04 anos 

(16,60%) e 10 a 14 anos (14,76%). Mais da metade das notificações concentra-

se em menores de 15 anos, grupo mais suscetível pela menor imunidade 

adquirida (Leandro-Reguillo et al., 2015; Andrade et al., 2010). Estruturalmente, 

a falta de saneamento e abastecimento de água cria microambientes 

favoráveis ao vetor, enquanto o armazenamento doméstico e a arquitetura das 

habitações intensificam a exposição ao Anopheles (Confalonieri, 2005; Barata, 

2009). Atividades como agricultura, pesca e caça elevam o risco ao expor 

indivíduos em horários de pico do vetor, limitando barreiras físicas (Tadei et al., 

1998). O predomínio do Local Provável de Infecção em “Área Indígena” 

confirma a transmissão autóctone, refletindo a interação entre ambiente, modo 

de vida e vulnerabilidade estrutural (Coimbra Jr.; Santos; Escobar, 2003; 

Rodrigues et al., 2024). 

 

CONCLUSÃO: 

Os resultados confirmam a malária como um agravo de alta magnitude e 

persistência entre os povos indígenas da Amazônia Legal, caracterizada por 

um perfil epidemiológico predominantemente jovem e por uma dinâmica 

territorial heterogênea, com deslocamento recente das áreas de maior risco 

para Roraima. Evidencia-se que a vulnerabilidade desses grupos transcende a 

exposição biológica, sendo estruturalmente determinada pela precariedade 

habitacional e sanitária, somada à interação constante com o vetor em 

atividades de subsistência. Conclui-se, portanto, que a eliminação da doença 

nesses territórios exige ultrapassar as estratégias convencionais e 

descontínuas, demandando a implementação de políticas de vigilância 

sustentáveis, intersetoriais e culturalmente adaptadas às especificidades dos 

modos de vida e das dinâmicas territoriais indígenas. 
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